
A COMPOSIÇÃO 
DAS RECEITAS MUNICIPAIS



Objetivo

Fornecer, àqueles que direta ou indiretamente
exerçam alguma atividade pública, a formação teórica
voltada para o desenvolvimento de uma cultura
político-democrática baseada em princípios éticos, no
respeito aos direitos humanos e na participação
popular como instrumento de gestão do Estado.

Público alvo

O curso de “Aperfeiçoamento para Agentes Públicos”
dirige-se a todos aqueles que “tomam as decisões”,
aos que “influenciam as decisões” e aqueles que
“vivenciam as experiências de políticas públicas”.



PROGRAMAÇÃO / ETAPAS

- Conceitos e classificações;

- Medidas e ações para incremento de
receitas;

- Evolução das receitas nos municípios da
AMERIOS nos últimos 18 anos.



RECEITAS PÚBLICAS 

SENTIDO AMPLO:
Todos os ingressos financeiros $$ no caixa do
Município.

SENTIDO ESTRITO:
Todo ingresso financeiro de caráter não devolutivo e
não transitório. Receita Orçamentária.



RECEITAS PÚBLICAS 

Receita Pública é o conjunto de recursos
financeiro que entram para os cofres estatais,
provindos de quaisquer fontes, a fim de cobrir
as despesas orçamentárias e adicionais ao
orçamento.

Hely Lopes Meireles



RECEITAS PÚBLICAS 

É a expressão monetária resultante 
do poder de tributar.

São todos os ingressos de caráter não
devolutivo auferidas pelo poder público, em
qualquer esfera governamental, para alocação
e cobertura das despesas públicas.



RECEITAS PÚBLICAS 

Receitas são aumentos nos benefícios
econômicos durante o período contábil sob a
forma de entrada de recursos ou aumento de
ativos ou diminuição de passivos, que resultem em
aumento do patrimônio líquido, e que não estejam
relacionados com a contribuição dos detentores
dos instrumentos patrimoniais.

(Resolução CFC n. 1.374/2011 de 08 de dezembro de 2011)



RECEITAS PÚBLICAS 

São disponibilidades de recursos financeiros que
ingressam durante o exercício e que aumentam o saldo
financeiro da instituição.

Instrumento por meio do qual se viabiliza a execução
das políticas públicas, as receitas orçamentárias são
fontes de recursos utilizadas pelo Estado em programas
e ações cuja finalidade precípua é atender às
necessidades públicas e demandas da sociedade.

MCASP/2017 - Republicado



Patrimonial

Orçamentária

Receita 
Orçamentária 

Efetiva

Receita 
Orçamentária 

não-efetiva

RESULTADO
(Variação Patrimonial Aumentativa) = VPA

↑ PL =  A  - ↓ P

↑ PL = ↑ A - P

Capítulo 8

Receita Orçamentária Efetiva – aquela que, no

momento do reconhecimento do crédito,

aumenta a situação líquida patrimonial da

entidade. Constitui fato contábil modificativo

aumentativo.

Receita Orçamentária Não Efetiva – aquela que não altera a

situação líquida patrimonial no momento do

reconhecimento do crédito e, por isso, constitui fato contábil

permutativo, como é o caso das operações de crédito.

A
B C

D

Fonte: Livro Entendendo as Mudanças na CASP

Enfoque da Receita: Patrimonial x Orçamentária 



São aqueles pertencentes a
terceiros arrecadados pelo
ente público exclusivamente
para fazer face às exigências
contratuais pactuadas para
posterior devolução.

Ingressos extra-orçamentários.

GRUPOS DE RECEITAS

RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA

RECEITA
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA

Pertencentes ao ente público
arrecadados exclusivamente
para aplicação em programas e
ações governamentais.

Ingressos orçamentários
(NBCASP)



São derivados da obtenção de
recursos mediante a constituição
de dívidas, amortização de
empréstimos e financiamentos
e/ou alienação de componentes
do ativo permanente.

CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITAS 
CORRENTES (1)

RECEITAS DE
CAPITAL (2)

São denominadas receitas
correntes porque são derivadas
do poder de tributar ou da venda
de produtos e serviços, que
contribuem para a finalidade
fundamental do órgão ou
entidade pública.



RECEITAS CORRENTES (1)

São os ingressos provenientes da arrecadação de 
impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

IMPOSTOS

TRIBUTÁRIA (11)

- Imposto s/ Propriedade Predial e Territ. Urbana - IPTU

- Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS ou ISSQN (NOTÍCIA)

- IRRF s/ os Rendimentos do Trabalho

- IRRF s/ Outros Rendimentos (empresas)

- Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis



Lei Complementar 157 de 29 de dezembro de 2016

Altera a Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e a Lei
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990, que “dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas
do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes
recebidos, pertencentes aos Municípios, e dá outras providências”.

Art. 2o A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8o-
A: (Produção de efeito)
“Art. 8o-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento).
§ 1o O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou
financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer
outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da
alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e
16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar.

§ 2o É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as disposições relativas à
alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em
Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.

§ 3o A nulidade a que se refere o § 2o deste artigo gera, para o prestador do serviço, perante o Município
ou o Distrito Federal que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à restituição do valor
efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula.”
Art. 3o A lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar com as
alterações constantes do Anexo desta Lei Complementar.



RECEITAS CORRENTES (1)

TAXAS

- Taxa pelo Exercício do poder de polícia

- Taxa pela Prestação de serviços

CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIAS

- Contribuição p/ Pavimentação e Obras Complementares



RECEITAS CORRENTES (1)

Destina-se a arrecadar recursos provenientes de 
contribuições sociais e econômicas visando, 

geralmente, a manutenção dos programas e serviços 
sociais, previdenciários e outros de interesse 

coletivo

CONTRIBUIÇÕES

- Contribuições Previdenciárias – RPPS;

- Contribuições Patronais – INSS;

- Contribuição p/ Custeio do Serviço de Iluminação Pública.



RECEITAS CORRENTES (1)

PATRIMONIAL (13)

Proveniente de rendimentos sobre investimentos do 
ativo permanente, de aplicações de disponibilidades 

em opções de mercado e outros rendimentos 
oriundos de renda de ativos permanentes.

RECEITAS IMOBILIÁRIAS
Aluguéis (Centro de eventos / Parques)

RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIAS
Remuneração de depósitos bancários

RECEITAS DE CONCESSÕES E PERMISSÕES
Aeroporto; Rodoviária, taxis e transporte coletivo.



RECEITAS CORRENTES (1)

AGROPECUÁRIA (14)
É o ingresso proveniente da atividade ou da 

exploração agropecuária de origem vegetal ou 
animal.

OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS



RECEITAS CORRENTES (1)

INDUSTRIAL (15)
É o ingresso proveniente da atividade industrial de 

extração mineral, de transformação, de construção e 
outras, provenientes das atividades industriais.

- Usina de asfalto;

- Fábrica de tela;

- Britador.



RECEITAS CORRENTES (1)

SERVIÇOS (16)

Proveniente da prestação de serviços de transporte, 
saúde, processamento de dados, vendas de 

mercadorias e produtos inerentes à atividade da 
entidade e outros serviços.

- Serviços de Inscrição em Concursos Públicos

- Outros serviços



RECEITAS CORRENTES (1)

TRANSFERÊNCIAS (17)

É o ingresso proveniente de recursos recebidos 
de outros órgãos e entidades de direito público ou 
privado, independentemente de contraprestação 

direta de bens e serviços.

- Cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios – FPM (Base IR e IPI)

- Cota-Parte do Imp. s/ a Propr. Territorial Rural – ITR

- Transf. da Compen. Finan. pela Exploração Rec. Naturais 

- Transf. de Recursos do Sistema Único Saúde – SUS

- Cota-Parte do ICMS

- Cota-Parte do IPVA

- Cota-Parte do IPI



Notícia sobre queda do FPM





RECEITAS CORRENTES (1)

OUTRAS REC. CORRENTES (19)
São os ingressos provenientes de outras fontes não 

classificáveis nas fontes anteriores

- MULTAS E JUROS DE MORA

- INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Compensações Financ. entre Regime Geral e RPPS

- RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

- RECEITAS DIVERSAS



RECEITAS DE CAPITAL(2)

OPERAÇÕES DE
CRÉDITO (21)

É o ingresso proveniente da contratação de 
empréstimos e financiamentos obtidos junto a 

entidades estatais ou privadas.

- OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

- OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS



RECEITAS DE CAPITAL(2)

ALIENAÇÃO DE
BENS (22)

É o ingresso proveniente da alienação de 
componentes do ativo permanente.

- ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

- ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS



RECEITAS DE CAPITAL(2)

AMORTIZAÇÃO DE
EMPRÉSTIMOS (23)

É o ingresso proveniente da amortização, ou seja, 
parcela referente ao recebimento de parcelas de 
empréstimos ou financiamentos concedidos em 

títulos ou contratos.

- Amortização de Empréstimos (Habitacional)

- Amortização de Financiamentos



RECEITAS DE CAPITAL(2)

TRANSFERÊNCIAS DE
CAPITAL(24)

Proveniente de outros entes e entidades referentes a 
recursos pertencentes ao ente ou entidade 

recebedora ou transferidora, com o objetivo de 
aplicação em despesas de capital.

- TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

- TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS



RECEITAS DE CAPITAL(2)

OUTRAS RECEITAS
DE CAPITAL (25)

São os ingressos provenientes de outras fontes 
não classificáveis nos itens anteriores.

- Receita proveniente da integralização do capital social, da remuneração das 

disponibilidades do Tesouro e outras. 



RECEITAS SEGUNDO AS CATEGOTIAS ECONÔMICAS
ANEXO 2



CODIFICAÇÃO DA NATUREZA DA RECEITA

Na elaboração do orçamento público a codificação orçamentária da 
natureza da receita é composta dos níveis abaixo:

1º Nível 9000.00.00 Categoria Econômica

2º Nível 9900.00.00 Origem

3º Nível 9990.00.00 Espécie

4º Nível 9999.00.00 Rubrica

5º Nível 9999.99.00 Alínea

6º Nível 9999.99.99 Subalínea

7º Nível 9999.99.99.XX Nível de detalhamento Optativo



DETALHAMENTO DE CÓDIGO DA NATUREZA DA RECEITA

Exemplo: 1.7.2.1.01.02 – Cota-parte do Fundo de participação dos 
Municípios - FPM:

1 = Receita Corrente (Categoria Econômica);

7 = Transferências Correntes (Origem);

2 = Transferências Intergovernamentais (Espécie);

1 = Transferências da União (Rubrica);

01 = Participação na receita da União. (Alínea) 

02 = Cota-parte do Fundo de participação dos Municípios - FPM (Subalínea).

XX = NÍVEL DE DETALHAMENTO OPTATIVO.



DETALHAMENTO DE CÓDIGO DA NATUREZA DA RECEITA

Nota Técnica nº 1/2017/CCONF/SUCON/STN/MF-DF

NT/STN



PREVISÃO

É a estimativa de arrecadação da receita, constante da Lei Orçamentária
Anual (LOA) que corresponde aos cálculos do valor disponível para o
próximo exercício na execução do orçamento e deve estar o mais próximo
possível da realidade, conforme estabelece os arts. 29 e 30 da lei 4.320/64.

EXECUÇÃO OU ESTÁGIOS DA RECEITA

LANÇAMENTO É a individualização e o relacionamento dos contribuintes, com a
discriminação do valor, da espécie e o vencimento do débito de cada um.

ARRECADAÇÃO

É o momento da transferência do numerário em favor do erário,
proveniente da quitação de obrigações de dos devedores perante o
governo que pode ocorrer em contas bancárias ou caixa de agentes
arrecadadores.

RECOLHIMENTO

É a transferência dos valores arrecadados à conta específica do Tesouro,
responsável pela administração e controle da arrecadação e programação
financeira, observando o Princípio da Unidade de Caixa representado pelo
controle centralizado dos recursos arrecadados em cada ente.

Estágio da receita orçamentária é cada passo identificado que evidencia o
comportamento da receita e facilita o conhecimento e a gestão dos
ingressos de recursos.





São procedimentos relativos ao processamento e

execução da receita orçamentária adotada para o

ressarcimento de valores recebidos indevidamente

dos contribuintes.

Refere-se a importâncias recolhidas aos cofres

públicos, através da Receita Orçamentária, por

iniciativa dos contribuintes e que posteriormente

constata haver feito indevidamente o pagamento, ou

parte dele.

RESTITUIÇÃO E ANULAÇÃO DE RECEITAS



DÍVIDA ATIVA

É a importância relativa a tributos, multas e créditos da Fazenda Pública,
lançados, mas não cobrados ou não recebidos no prazo de vencimento, a
partir da data de sua inscrição.

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

É o crédito da Fazenda Pública proveniente de uma obrigação legal
relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA

São os demais empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas
em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias,
custos processuais, e outras obrigações legais.



RENÚNCIA DE RECEITAS

A renúncia de receita deve ser de natureza tributária e se refere a desistência do

recebimento de certos tributos ou parcela deles, instituída por lei específica e

sempre deve levar em consideração a manutenção do equilíbrio entre receitas e

despesas.

Segundo o TCE/SC a renúncia implica em perda de arrecadação. Desta forma e

com o objetivo de garantir o equilíbrio das contas públicas a LRF estabelece que

toda concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária que

caracterize renúncia tributária deve obedecer alguns parâmetros:

a) Estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que for iniciar sua vigência e nos dois seguintes; e

b) Atentar ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O conceito de renúncia de receita consta no§§§§1º do artigo 14, da LRF



MATÉRIA SOBRE AS ASSOCIAÇÕES



MEDIDAS E AÇÕES PARA INCREMENTO DE RECEITAS



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- Atualização da legislação municipal, LC 116/03, com as leis e os

regulamentos necessários;

- Lançamento estritamente dentro da lei e cobrança dos impostos, taxas e

contribuição de melhoria – IPTU, ITBI, ISSQN, Taxa de Coleta de Lixo e

demais Taxa pelo Poder de Polícia, além dos Preços Públicos ou Tarifas;

- Adequar o código tributário municipal com a inclusão dos serviços dispostos 

na Lei Complementar nº 116/03, caso contrário os serviços não serão 

passíveis de cobrança do ISS.



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- Manutenção de agente fiscal atualizando os cadastros, verificando atividades

não licenciadas e homologando o ISSQN;

- Promoção da gestão com incentivo aos maiores contribuintes;

- Fazer revisão na planta de valores municipal e um recadastramento

imobiliário municipal, passando a cobrar o imposto pelo valor real do imóvel.



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- Aumentar o prazo de parcelamento dos débitos fiscais (de contribuintes

inscritos na dívida ativa); reduzir as multas; adequar as infrações e

penalidades previstas no Código Tributário;

- Intensificar a fiscalização no que tange a compra e venda de imóveis no

município, quanto ao ITBI;

- Presença de um quadro fiscal atuante;

- Insistir na cobrança da dívidas tributárias e não tributárias;



Tabela 2 – Montante de dívida ativa curto prazo por associação  

Associações de 
Santa Catarina 

2012 
R$ 

2013 
R$ 

A. H. 
2012 / 2013 

2014 
R$ 

A. H. 
2013 / 2014 

AMAI 1.592.131,15 852.124,47 (46,48) 8.275,24 (99,03)

AMARP 3.672.277,13 4.498.212,11 22,49 316.855,03 (92,96)

AMAUC 2.380.532,58 2.559.840,54 7,53 3.743.006,79 46,22

AMAVI 3.431.755,65 2.465.155,59 (28,17) 1.913.809,19 (22,37)

AMEOSC 338.478,14 277.204,30 (18,10) 78.631,98 (71,63)

AMERIOS 71.288,29 229.197,66 221,51 444.419,02 93,90

AMESC 8.579.798,59 8.733.223,65 1,79 1.174.126,07 (86,56)

AMFRI 35.354.900,07 48.446.933,31 37,03 38.286.686,37 (20,97)

AMMOC 1.979.635,12 3.059.338,82 54,54 162.646,54 (94,68)

AMMVI 1.888.245,30 2.570.402,30 36,13 -   -

AMNOROESTE 33.261,14 20.066,88 (39,67) 16.037,76 (20,08)

AMOSC 2.095.048,02 2.386.560,43 13,91 1.699.677,74 (28,78)

AMPLANORTE 1.199.064,79 1.605.465,47 33,89 1.998.028,18 24,45

AMPLASC 379.314,75 47.999.893,91 12.554,37 144.114,72 (99,70)

AMREC 14.710.203,55 25.907.814,34 76,12 4.836.017,32 (81,33)

AMUNESC 71.427.282,19 69.809.893,67 (2,26) 10.983.746,51 (84,27)

AMURC 350.204,41 706.539,81 101,75 266.136,90 (62,33)

AMUREL 3.261.809,50 3.740.041,50 14,66 2.486.256,52 (33,52)

AMURES 389.599,52 389.674,03 0,02 26.127,41 (93,30)

AMVALI 3.659.693,00 6.767.652,56 84,92 5.127.862,21 (24,23)

GRANFPOLIS 113.890.438,45 107.908.876,71 (5,25) 12.926.052,39 (88,02)

TOTAL 270.684.961,34 340.934.112,06 25,95 86.638.513,89 (74,59)

Fonte: Dados da pesquisa 



Tabela 3 – Montante de dívida ativa longo prazo de cada associação  

Associações de 
Santa Catarina 

2012 
R$ 

2013 
R$ 

A. H. 
2012 / 2013 

2014 
R$ 

A. H. 
2013 / 2014 

AMPLASC 20.460.901,18 19.110.200,81 (6,60) 67.942.563,06 255,53 

AMARP 46.454.722,59 50.124.845,82 7,90 165.566.975,63 230,31 

AMUNESC 406.634.131,36 500.864.389,65 23,17 1.437.674.358,22 187,04 

AMERIOS 6.903.180,33 6.291.393,27 (8,86) 16.318.101,15 159,37 

AMMVI 304.617.793,60 400.176.152,86 31,37 968.801.693,87 142,09 

AMREC 124.302.020,92 133.415.443,11 7,33 272.675.845,29 104,38 

AMUREL 403.921.286,94 426.594.854,48 5,61 848.399.724,08 98,88 

AMAI 7.881.272,02 10.642.103,33 35,03 20.674.422,95 94,27 

AMAUC 13.943.952,98 23.482.918,85 68,41 35.087.642,83 49,42 

AMMOC 18.252.204,29 19.001.963,10 4,11 25.893.388,99 36,27 

GRANFPOLIS 744.016.801,60 753.412.671,77 1,26 996.211.652,71 32,23 

AMVALI 63.534.029,86 59.827.522,24 (5,83) 77.433.398,87 29,43 

AMOSC 91.184.933,59 96.133.853,53 5,43 122.153.413,80 27,07 

AMPLANORTE 59.738.253,83 78.484.773,82 31,38 97.974.417,74 24,83 

AMEOSC 16.866.561,84 19.573.242,58 16,05 23.243.670,34 18,75 

AMAVI 45.024.483,93 45.668.393,10 1,43 53.691.107,73 17,57 

AMFRI 667.665.234,65 718.747.566,49 7,65 817.983.814,96 13,81 

AMESC 120.528.742,62 134.315.450,21 11,44 143.377.040,77 6,75 

AMNOROESTE 1.842.398,54 5.262.119,79 185,61 5.600.005,46 6,42 

AMURES 120.328.959,56 301.440.018,14 150,51 320.074.104,58 6,18 

AMURC 17.554.978,06 17.040.133,40 (2,93) 17.646.352,08 3,56 

TOTAL 3.301.656.844,29 3.819.610.010,35 15,69 6.534.423.695,11 71,08 

Fonte: Dados da pesquisa 



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- Cadastro mediante Lei, das empresas sediadas em outras cidades e que

forem prestar serviços no município;

- Intensificar fiscalização em bancos e cartórios;

- Fiscalização da Contribuição de Melhoria em função que a valorização do

imóvel de propriedade privada se dá em virtude de obras públicas como

pavimentação, arborização, iluminação e vários outros tipos de

melhoramentos públicos



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- FPM: é a mais importante fonte de recursos dos pequenos municípios. E

constituído por 23,5% da arrecadação dos Impostos sobre a Renda (IR) e

sobre Produtos Industrializados (IPI). É distribuído para os municípios de

acordo com a sua população. Solicitar recontagem pelo IBGE em casos

específicos.

- Insistência no aumento de repasses de transferências (Pacto Federativo);

- ICMS – incentivo a emissão de NFs (Fiscalização);



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

- PROJETOS (Estado e União) – Busca de recursos;

- EDITAIS PÚBLICOS (Esporte, cultura, eventos);

- INVESTIR EM CAPACITAÇÕES



MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS

“Há muita receita sendo desprezada pelos Municípios e a justificativa principal é

o ônus político de cobrar impostos. É necessário enfrentar este ônus com

sabedoria, para ficar livre de possíveis penalidades e melhorar a receita própria

diminuindo a dependência das transferências. A cobrança correta do ISSQN e

da Contribuição de Melhoria certamente superariam as receitas do IPTU na

grande maioria dos municípios.”

Marcílio Melo



PESQUISA

DADOS MUNICIPAIS



Municípios População Indice FPM ICMS PIB PIB PC IDMS IDH Receitas 2016 Receita Per Capita

Bom Jesus do Oeste 2.153 0,6 0,0808373 56.583.299,00 26.281,14 0,558 0,712 13.237.223,35 6.148,27

Caibi 6.228 0,6 0,1457988 188.134.415,00 30.207,84 0,563 0,728 18.947.786,25 3.042,35

Campo Erê 8.890 0,6 0,1547985 223.505.793,00 25.141,26 0,625 0,690 27.680.078,65 3.113,62

Cunha Porã 11.020 0,8 0,2074718 443.804.941,00 40.272,68 0,573 0,742 28.964.061,88 2.628,32

Cunhataí 1.949 0,6 0,0801207 32.665.936,00 16.760,36 0,56 0,754 11.482.906,64 5.891,69

Flor do sertão 1.597 0,6 0,0764985 33.357.217,00 20.887,42 0,575 0,708 12.420.710,50 7.777,53

Iraceminha 4.103 0,6 0,1055211 91.313.912,00 22.255,40 0,565 0,722 15.461.182,70 3.768,26

Maravilha 24.712 1,4 0,414707 861.666.304,00 34.868,34 0,627 0,781 71.805.837,27 2.905,71

Modelo 4.181 0,6 0,1008769 88.171.687,00 21.088,66 0,616 0,760 18.361.488,58 4.391,65

Palmitos 16.257 1,0 0,2551043 497.006.787,00 30.571,86 0,594 0,737 43.898.904,52 2.700,31

Riqueza 4.705 0,6 0,0942042 99.827.841,00 21.217,39 0,544 0,714 16.213.345,23 3.445,98

Romelândia 5.120 0,6 0,0896385 78.296.977,00 15.292,38 0,519 0,692 14.784.218,48 2.887,54

Saltinho 3.872 0,6 0,0805832 55.727.017,00 14.392,31 0,489 0,654 13.946.070,30 3.601,77

Santa Terezinha do Progresso 2.611 0,6 0,0714289 48.576.931,00 18.604,72 0,478 0,682 12.422.341,31 4.757,69

São Miguel da Boa Vista 1.860 0,6 0,066449 30.171.832,00 16.221,42 0,577 0,710 12.117.652,50 6.514,87

Saudades 9.594 0,6 0,2010429 250.775.671,00 26.138,80 0,624 0,755 27.319.506,49 2.847,56

Tigrinhos 1.707 0,6 0,0699611 39.229.126,00 22.981,33 0,564 0,717 12.404.240,66 7.266,69

Chapecó 209.553 4 2,43282 7.713.610.000,00 36.809,83 0,701 0,790 650.275.892,90 3.103,16

AMERIOS
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